CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA
PARECER Nº 494/14.

PROCESSO Nº 01542/14.


PLL               Nº     146/14.

É submetido exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo em epígrafe, que obriga livrarias localizadas no Município de Porto Alegre a valorizarem a produção literária regional por meio de disponibilização de espaço reservado e identificado de forma destacada para livros de autores gaúchos.

Na forma do que dispõe a Constituição da República, é da competência dos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, inciso I).

A Carta Estadual, no artigo 13, inciso I, por sua vez, declara a competência do Município para exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local.

A Lei Orgânica determina, também, a competência do Município para prover tudo que concerne ao interesse local, visando a promoção do bem-estar de seus habitantes, para licenciar para funcionamento os estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e para ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horário para atendimento ao público (arts. 8º, inciso IV, e 9º, incisos II e XII).

É o parecer, sub censura.


À Diretoria Legislativa, para processamento na forma regimental.

Em 12 de setembro de 2013.

 Claudio Roberto Velasquez

Procurador-Geral – OAB/RS 18.594

